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Sindicato se reúne com gestores do 
contrato na UNCISAL (Universidade) 

sobre atraso de pagamentos da 
empresa VAP

ALAGOAS

A diretoria do Sindicato dos Vigilantes de 
Alagoas esteve presente, nesta quarta-feira 
(3), na UNCISAL (Universidade Estadual de 
Ciências da Saúde de Alagoas), onde se reuniu 
com os gestores do contrato da empresa VAP 
para tratar sobre o atraso no pagamento dos 
Tíquetes Alimentação dos trabalhadores.

Na reunião, ficou deliberado que a UNCISAL 
entrará em contato com a empresa em caráter 
de urgência para discutir a resolução do 

problema. O sindicato também já solicitou uma 
reunião com a sócia-proprietária da empresa 
para discutir a situação e cobrar o pagamento 
dos Tíquetes Alimentação.

Estamos de olho! O trabalhador que presta 
o seu serviço de forma ética e diligente não 
pode ser prejudicado nem ter os seus direitos 
cerceados!

QUEM NÃO LUTA PELOS SEUS DIREITOS NÃO 
É DIGNO DELE!

Fonte: Sindicato dos Vigilantes de Alagoas
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Justiça Argentina atende pedido 
de Central Sindical e suspende 

reforma trabalhista de Milei

O judiciário argentino atendeu um pedido 

da central sindical Confederação Nacional 

do Trabalho (CGT), a principal do país, e 

suspendeu os efeitos da reforma trabalhista 

prevista no “decretazo” lançado pelo governo 

do ultradireitista Javier Milei no último mês de 

dezembro. A decisão judicial publicada nesta 

quarta-feira (3) é cautelar, ou seja, suspende 

liminarmente a medida.

A decisão foi tomada pela Câmara Nacional 

de Recursos do Trabalho, primeira instância 

do judiciário argentino para apelações sobre 

questões trabalhistas. O tribunal argumentou 

que não está comprovada a necessidade ou 

a urgência de tomar a decisão sem consultar 

o Congresso argentino, responsável pelas 

legislações. 

Com informações do @brasildefato
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Ministro da Previdência deu a declaração em evento com 
aprovados no último concurso do INSS. Há um ano, quando tomou 

posse, Lupi disse que pretendia acabar com as filas em 2023

Lupi diz que fila do INSS ‘nunca vai 
acabar’ e fala em reduzir espera para 

30 dias em 2024

O ministro da Previdência Social, Carlos 
Lupi, afirmou nesta quarta-feira (3) que a fila 
do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) 
“nunca vai acabar”. Para 2024, a meta traçada 
pelo ministro é a de que o tempo de espera 
seja reduzido a 30 dias.

Segundo Lupi, atualmente a fila de espera 
pela análise de pedido de benefício assistencial 
ou previdenciário é de 49 dias. O ministro deu as 
declarações em Brasília durante cerimônia de 
abertura do curso de formação dos aprovados 
no último concurso do INSS.

“Eu quero, nesse ano de 2024, chegar à 
data de 30 dias de espera para conclusão do 
benefício. O que quer dizer? Que no próprio mês 
que a pessoa dê entrada, conclua o processo”, 
disse o minstro.

“Vencendo a etapa da fila quilométrica... 
e nunca vai acabar a fila. E prestem atenção: 
quem diz que vai acabar a fila é mentiroso. 
Todo mês entram 900 mil pedidos, 1 milhão 
de pedidos novos, então todo mês terão pelo 
menos 900 mil [a] 1 milhão de pessoas pedindo 
e ninguém resolve assim, tem que conferir 
documento, tem que ser justo”, completou.

Quando assumiu o Ministério da Previdência 
Social, no começo de 2023, Lupi havia prometido 
zerar a fila até o final de 2023, o que não ocorreu.

“Com automação e com esse mutirão, eu 
pretendo rapidamente ainda esse ano acabar 
com a fila”, afirmou o ministro na ocasião.

A jornalistas, nesta quarta-feira, o ministro 
afirmou que nunca falou, literalmente, em zerar 
a fila, mas reduzir o tempo de espera para os 45 
dias definidos em lei.

“Nunca falei em zerar, sempre falei em 
colocar o prazo de 45 dias. Por que digo que 
nunca vai zerar? Porque todo mês entram 900 
mil, 1 milhão de pedidos inicias, então a cada 
mês você vai rodando, entra mais 900 mil, 1 
milhão de pedidos”, declarou.

De acordo com o ministro, o tempo de 
espera médio estava em torno de 80 a 100 dias 
no início do ano. Ao final de 2023, caiu para 49 
dias, afirma. “A fila também caiu, vamos ter os 
dados finais de dezembro, e caiu bem.”

Nesta quarta-feira, o ministro disse que, 
depois de reduzir o tempo de espera na fila, 
o desafio será “humanizar” o atendimento do 
INSS.

‘Fila vergonhosa’, afirmou Lula
O presidente Luiz Inácio Lula da Silva (PT) 

havia prometido, em seu discurso de posse, 
acabar com o que chamou de “vergonhosa fila 
do INSS”.

Em abril de 2023, Lupi afirmou que não 
havia recursos suficientes para zerar a fila. O 
governo então editou uma medida provisória 
criando o Programa de Enfrentamento à Fila da 
Previdência Social (PEFPS). A MP virou lei em 
novembro, depois de aprovação pelo Congresso.

Fonte: G1

O ministro da Previdência Social, Carlos Lupi, em 
imagem de 2023 — Foto: Basílio Magno/TV Diário
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Ações penais de 8 de janeiro, 
revista íntima em presídios, 

correção do FGTS: o que estará 
no radar do STF em 2024

Corte pode se debruçar sobre uma série de processos 
com impactos diretos na vida dos cidadãos. Tribunal 
terá, ainda em fevereiro, a composição completa por 

conta da posse do ministro Flávio Dino

O Supremo Tribunal Federal (STF) vai começar 
o ano Judiciário de 2024 com a análise de novos 
conjuntos de ações penais contra réus pelos 
atos antidemocráticos de 8 de janeiro.

A partir de fevereiro, também contará com a 
composição completa, com a posse de Flávio 
Dino, prevista para o dia 22. Dino será o 172º 
ministro do Tribunal e vai ocupar a cadeira vaga 
com a aposentadoria da ministra Rosa Weber, 
em outubro.

Ao longo do ano, a Corte pode se debruçar 
sobre uma série de processos com impactos 
diretos na vida dos cidadãos. O g1 reuniu 
detalhes desses casos (leia mais abaixo).

Pra cumprir uma determinação do STF, 
agentes do Bope vão começar a usar câmeras 
nos uniformes

Novo ministro
A Corte deverá iniciar os trabalhos com um 

novo ministro, já que a posse de Flávio Dino — 
aprovado pelo Senado em dezembro de 2023 — 
está prevista para o dia 22 de fevereiro.

Dino será o 172º ministro em 132 anos de 
história do tribunal. Ele assumirá a cadeira vaga 
com a aposentadoria da ministra Rosa Weber. 
Uma vez empossado, vai poder participar 
dos julgamentos em que a ministra não tiver 
apresentado voto.

Ações penais de réus do 8 de janeiro
No dia 5 de fevereiro, o Supremo deve 

encerrar o julgamento de 29 ações penais 
contra réus pelos atos de 8 de janeiro — quando 
foram invadidas e depredadas as sedes dos 
Três Poderes.

Um pouco antes, no dia 2 de fevereiro, a 
Corte vai iniciar o julgamento de um novo bloco 
de ações penais — desta vez serão analisados 
os casos de 12 acusados de participação nos 
atos antidemocráticos.

Ao longo de 2023, o tribunal condenou 
30 pessoas envolvidas no caso a penas que 
chegam a 17 anos de prisão.
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Correção do FGTS
Os ministros devem definir a forma de 

correção dos depósitos do FGTS — um fundo 
que protege empregados demitidos sem justa 
causa. Atualmente, o reajuste dos valores 
depositados no fundo é feito com base na 
chamada Taxa Referencial (TR).

O relator, ministro Luís Roberto Barroso, 
propõe que a correção seja pela poupança a 
partir de 2025, para novos depósitos. O caso 
será retomado com o voto do ministro Cristiano 
Zanin, que tinha pedido vista (mais tempo de 
análise) em novembro.

‘ADPF pelas vidas negras’
O Tribunal deve voltar a deliberar sobre uma 

ação de partidos e movimentos sociais contra 
a violação de direitos da população negra, 
chamada de “ADPF pelas vidas negras”.

O grupo pede que a Corte reconheça que 
há um “estado de coisas inconstitucional” e 
determine ao governo que elabore um plano de 
enfrentamento do racismo institucional.

ADPF é a abreviação do termo “Arguição de 
Descumprimento de Preceito Fundamental” e é 
um instrumento previsto na Constituição, com 
o objetivo de garantir a efetivação dos prefeitos 
fundamentais contidos nela.

Em novembro, o plenário ouviu os argumentos 
dos representantes das partes do processo. 
O caso será retomado com o voto do relator, 
ministro Luiz Fux, e dos demais ministros.

Porte de drogas para consumo
O caso deverá ser retomado com o voto 

do ministro André Mendonça, que pediu vista 
(mais tempo de análise) em agosto.

A Corte tem, até o momento, cinco votos 
para liberar o porte de maconha para consumo 
pessoal — dos ministros Gilmar Mendes, Luís 
Roberto Barroso, Alexandre de Moraes, Edson 
Fachin e Rosa Weber. Houve um voto contra 
a liberação do porte para uso pessoal: foi do 
ministro Cristiano Zanin.

No entanto, os seis ministros que já votaram 
concordaram que é preciso estabelecer um 
critério objetivo para definir o que diferencia o 

traficante de maconha do usuário.
Os ministros ainda analisam a quantidade-

limite para caracterizar a guarda do entorpecente 
pelo usuário. Há propostas de 100g, de 60g, de 
variação entre 25 e 60g e de limite até 25g. Há 
ainda sugestões no sentido de que o Congresso 
estabeleça os mínimos.

Revista íntima nos presídios
O processo sobre a legalidade de revistas 

íntimas vexatórias em pessoas que visitam 
presídios deve voltar à pauta com o voto do 
ministro Gilmar Mendes, que pediu o envio do 
caso ao plenário presencial.

O relator, ministro Edson Fachin, sustentou 
que esse tipo de revista fere a Constituição 
Federal. Com isso, as provas obtidas a partir 
deste tipo de prática não podem ser usadas em 
eventuais processos penais. Também entende 
que as revistas íntimas desse tipo não podem 
ser justificadas, por exemplo, pela falta de 
equipamentos de detecção de metais.

‘Revisão da vida toda’
Os recursos à decisão sobre a chamada 

“revisão da vida toda” já estão liberados para a 
retomada do julgamento. Cabe agora o tribunal 
pautar o caso.

A “revisão da vida toda” é um mecanismo 
que abre a possibilidade de aplicação de uma 
regra mais vantajosa para segurados no cálculo 
dos benefícios.

A deliberação será retomada a partir do 
voto do relator, ministro Alexandre de Moraes, 
que tinha pedido o envio do caso ao plenário 
presencial em dezembro. A discussão envolve 
estabelecer as orientações para a forma como 
serão feitos os pagamentos.

Recursos à decisão sobre a “coisa julgada 
em matéria tributária”

Os ministros devem voltar a julgar os recursos 
contra a decisão que autorizou a revisão de 
determinações judiciais em relação a tributos. 
Esses pedidos começaram a ser avaliados em 
novembro, mas um pedido de vista do ministro 
Dias Toffoli suspendeu a análise.

Em fevereiro deste ano, a Corte tinha decidido 
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que a revisão era possível, mesmo que a disputa 
sobre a cobrança já estivesse encerrada na 
Justiça. Isso pode acontecer nas situações em 
que, mesmo após o pronunciamento definitivo 
do Judiciário, uma decisão do Supremo 
reconhece que o pagamento deve ser feito.

Na prática, se uma disputa judicial sobre o 
pagamento de um tributo acabou por beneficiar 
o contribuinte, liberando-o do pagamento, 
ela pode ser revista se houver mudança no 
entendimento sobre as leis que deram base 
à conclusão da Justiça. Essa modificação de 
orientação deve ocorrer por decisão do próprio 
Supremo.

Esse entendimento vale para tributos 
recolhidos de forma continuada, ou seja, com 
cobrança periódica. Isso acontece, por exemplo, 
com a Contribuição Social sobre o Lucro Líquido 
(CSLL).

O processo que foi analisado pelo Tribunal 
envolveu justamente a CSLL. Em 1992, empresas 
conseguiram na Justiça o direito de não pagar a 
contribuição. Essa decisão favorável se tornou 
definitiva, sem mais recursos, em instâncias 
inferiores.

No entanto, em 2007, em um julgamento de 
ação contra a legislação sobre o tributo, o STF 
afirmou que a contribuição era constitucional e 
deveria ser paga. E fixou que, a partir daquela 
decisão, todos deveriam ter passado a recolher 
o valor regularmente.

‘Uberização’
Em dezembro, a Primeira Turma decidiu que 

não há vínculo de emprego entre um motorista 
de aplicativo e a plataforma para a qual presta 
serviços. Foi a primeira decisão colegiada sobre 
o tema da “uberização” no âmbito do Supremo.

Antes, em decisões individuais, ministros da 
Corte já vinham seguindo na mesma linha, de 
não reconhecer a relação de emprego.

Mas o tema também vai à deliberação 
do plenário do Supremo, já que o colegiado 
também enviou um caso semelhante para a 
deliberação de todos os ministros. A intenção é 
uniformizar o entendimento, a ser aplicado em 

instâncias inferiores.
O termo “uberização” vem sendo usado para 

definir nova relação de trabalho em que o 
prestador de serviço é tido como independente 
e autônomo, isto é, sem que haja intermediação 
de empresas no serviço prestado. E faz referência 
ao aplicativo mais popular do mundo.

Distribuição das ‘sobras eleitorais ‘
Podem voltar à pauta as ações que discutem 

a distribuição das sobras eleitorais, na definição 
de cadeiras nas eleições proporcionais — para 
deputados federais, estaduais e vereadores.

Os processos discutem como devem ser 
divididas as vagas para o Poder Legislativo que 
não foram preenchidas com candidatos pelas 
legendas na distribuição inicial das bancadas 
nas eleições.

Em abril deste ano, o relator do caso, ministro 
Ricardo Lewandowski — agora aposentado —, 
votou para ampliar a participação de partidos e 
candidatos na distribuição das “sobras”.

O caso chegou a ser retomado em agosto, 
mas um pedido de vista do ministro André 
Mendonça suspendeu a análise das ações.

Reforma da previdência de 2019
Em 2024, o plenário pode voltar a se debruçar 

sobre as ações que questionam a reforma da 
Previdência aprovada pelo Congresso em 2019.

A reforma promoveu alterações nas regras 
de aposentadorias de trabalhadores do serviço 
público e da iniciativa privada.

O conjunto de processos chegou a ser 
analisado em dezembro, mas um pedido de vista 
do ministro Alexandre de Moraes interrompeu 
a deliberação.

O relator, ministro Luís Roberto Barroso, votou 
pela validade da maior parte das mudanças 
realizadas no sistema de aposentadorias.

Fornecimento de dados de pesquisa na 
internet — investigações do caso Marielle 
Franco

Está liberado para a pauta o recurso que 
discute se é possível a Justiça determinar 
a quebra de sigilo de dados telemáticos 
(relacionados à internet) de pessoas 
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indeterminadas em investigações criminais. Ou 
seja, acessar dados de outras pessoas que não 
estão necessariamente em investigação.

Antes de deixar a Corte, a ministra Rosa 
Weber, relatora do caso, votou para considerar 
válida a atuação da Justiça nesse sentido. O 
caso concreto envolve as investigações sobre 
a morte da vereadora Marielle Franco e do 
motorista Anderson Gomes, em março de 2018.

O Google recorreu ao STF de uma decisão 
do Superior Tribunal de Justiça (STJ) que, em 
agosto de 2020, manteve a decisão da Justiça 
do Rio que determinou que a empresa de 
internet forneça aos investigadores do caso 
Marielle dados que permitam a identificação 
de computadores e celulares de usuários que 
pesquisaram as combinações de palavras 
“Marielle Franco”, “vereadora Marielle”, “agenda 
vereadora Marielle”, “Casa das Pretas” e “Rua 
dos Inválidos”, entre os dias 7 e 14 de março de 
2018.

O crime ocorreu no dia 14 de março de 2018. 
Momentos antes do delito, Marielle participou 
de um debate na Casa das Pretas, um espaço 
cultural localizado na Rua dos Inválidos, no 
Centro do Rio.

Os investigadores consideram esses dados 
cruciais para se chegar aos mandantes da morte 
de Marielle e Anderson. Já o Google argumenta 
que a medida fere o direito à privacidade dos 
usuários e que pode transformar um serviço 
de pesquisa na internet em ferramenta para 
vigilância indiscriminada dos cidadãos.

Responsabilidade por bala perdida
Também já está apto à retomada de 

julgamento o recurso que discute se o Poder 
Público é obrigado a pagar indenização por 
danos a famílias de vítimas de bala perdida, 
quando a origem do projétil é desconhecida.

O caso começou a ser analisado em setembro 
do ano passado. Na ocasião, o relator, ministro 
Edson Fachin, votou para que o Estado seja 
responsabilizado, mesmo na situação em que 
a perícia não é conclusiva. Foi acompanhado 
pela ministra Rosa Weber. O julgamento, no 

entanto, foi interrompido por um pedido de 
vista do ministro André Mendonça.

Validade de provas obtidas em busca 
baseada na cor da pele

Outro tema com repercussão social que 
aguarda julgamento é o recurso que discute se 
é possível anular provas de uma investigação 
quando elas foram obtidas a partir de 
abordagem policial motivada pela cor da pele 
do suspeito.

Os ministros discutem a questão a partir 
de um caso de um homem que foi condenado 
por tráfico de drogas por portar 1,53 gramas de 
cocaína.

A abordagem policial ocorreu em Bauru (SP), 
em maio de 2020, no fim da manhã, quando o 
homem estava de pé, ao lado de um carro.

A discussão envolve decidir se a prova é lícita, 
pois estaria apoiada em racismo estrutural.

Separação de bens evolvendo quem tem 
mais de 70 anos

Em 2024, a Corte também pode analisar se 
deve ser obrigatória a aplicação do regime de 
separação de bens em casamento de pessoas 
com mais de 70 anos.

O processo questiona se é constitucional 
a determinação do Código Civil de que o 
casamento de pessoas com mais de 70 anos 
só pode ser feito pela separação obrigatória de 
bens. Por esse regime, quando há divórcio, não 
há divisão de patrimônio entre o ex-casal.

Os advogados contrários à aplicação do 
artigo sustentam que ele viola princípios 
constitucionais, como o da dignidade da 
pessoa humana, a isonomia e da autonomia da 
vontade. Pontuam que houve uma mudança no 
cenário da sociedade brasileira, com a mudança 
do perfil demográfico da população.

Os representantes favoráveis à manutenção 
da regra sustentam que ela é compatível com a 
Constituição, que não há violações a direitos e 
que há casos em que é possível a intervenção 
do Direito na vida privada.

Fonte: G1
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DIEESE - CURSO ON-LINE

Você sabia que o DIEESE e a Escola DIEESE 
oferecem quatro cursos virtuais gratuitos com 
certificado?

As aulas são gravadas e você pode assistir 
quando e onde quiser.

Um deles é o curso História do movimento 
sindical no Brasil.

O material é dividido em seis aulas (com 
vídeos, textos, exercícios e dicas de materiais 
complementares)

Conteúdo
- Definição de sindicato e contexto histórico
- O movimento sindical na Primeira República

- O primeiro governo Vargas e o 
enquadramento sindical

- As iniciativas intersindicais durante a 
“República Populista”

- O golpe civil-militar e o “Novo Sindicalismo”
- Panorama do movimento sindical na Nova 

República
Inscrições e informações no site da Escola 

DIEESE
https://escola.dieese.org.br/ [link na bio]
#dieese #escoladieese #educação 

#curso #ead #online #extensão #história 
#movimentosindical #brasil #gratuito #grátis 
#virtual #inscrições #certificado
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É lícita a terceirização de toda e qualquer atividade, meio 
ou fim, não se configurando relação de emprego entre a 

contratante e o empregado da contratada.

Alexandre de Moraes derruba 
vínculo de emprego entre 

terceirizado e empresa
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Com esse entendimento, o ministro Alexandre 
de Moraes, do Supremo Tribunal Federal, 
julgou procedente uma reclamação ajuizada 
por uma empresa de transportes condenada 
a pagar direitos trabalhistas a um motorista 
terceirizado.

A ação trabalhista foi julgada procedente pela 
Justiça do Trabalho e motivou o ajuizamento 
da reclamação constitucional, por ofender a 
posição do STF nos julgamentos da ADPF 324 e 
do RE 958.252.

O caso trata de uma empresa de transportes 
que celebrou contrato de prestação de serviços 
com um município baiano e optou por terceirizar 
a função, fazendo contratos de locação de 
serviço tripulado.

De acordo com esses contratos, o locador 

deveria ceder o veículo e contratar um motorista 
para dirigi-lo, sem quaisquer ônus e encargos 
à locatária. Portanto, a escolha do locador de 
dirigir pessoalmente ou não o veículo não teria 
relevância jurídica.

A Justiça do Trabalho, no entanto, considerou 
que haveria relação de emprego. A sentença foi 
confirmada pelo Tribunal Regional do Trabalho 
da 5ª Região. O escritório R. Pitombo de Cristo 
Sociedade Individual de Advocacia levou o caso 
ao Supremo.

Ao apreciar o caso, o ministro Alexandre de 
Moraes observou que o STF já decidiu que não 
há irregularidade na contratação de pessoa 
jurídica formada por profissionais para prestar 
serviços terceirizados na atividade-fim da 
contratante.

“A interpretação conjunta dos precedentes 
permite o reconhecimento da licitude de 
outras formas de relação de trabalho que não 
a relação de emprego regida pela CLT, como na 
própria terceirização ou em casos específicos, 
como a previsão da natureza civil da relação 
decorrente de contratos firmados nos termos 
da Lei 11.442/2007”, disse.

Fonte: Conjur

Caso envolve contrato firmado para prestação de 
serviços de transporte terceirizado

Freepik


